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01	 PLPROJETO DE LEI
'	 01-0153/92-6

Proíbe o corte das espécies de árvo-

res discriminadas, no âmbito do Muni

cípio de São Paulo e dá outras provi

dencias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 19 - Fica proibido, no âmbito do Município de São Paulo, 	 o

corte das árvores dasseguintes espécies:

- "Tabebuia Róseo - Alba" (Ipé-Branco);

- "Tabebuia Insignis" (Ipê-Caboclo);

- "Tabebuia Heptaphylla SP" (Ipé-Rosa);

- "Tabebuia Alba" (Ipé-Mamono);

- "Tãbebuia Chrysotricha" (Ipê-Tabaco);

- "Tabebuia Ipecacuanha" (Ipecacuanha-Branca);

- "Boerrhavia Diffusa" (Ipecacuanha-Falsa);

- "Psychotria Emetica" (Ipecacuanha-Preta) e

- "Jacarandá Curialis" (Ipeúna).

Art. 29.- As árvores discriminadas no art. 19, são aquelas planta

das nas vias e logradouros públicos, marginais dos rios e córregos,

baixos de viadutos, nos imóveis municipais e particulares.

Art. 39 - A proibição não será aplicada nos casos em que através

de laudo pericial fique comprovado que a árvore esteja colocandoem

risco a segurança de pessoas, animais, veículos automotores e imó-

veis.

Art. 49 - O Executivo Municipal regulamentará a presente lei, 	 no

prazo de 30 dias, a contar da data de sua publicação.
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Art. 59 - As despesas decorrentes com a execução desta,lei'correrão

por conta das dotaçOes orçamentárias prOprias, suplementadas se ne-

cessário.

Art. 69 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo

gadas as disposiçOes em contrário.

Vereadora I~Jra/rddoso.

CÓD. 0561 empm....Nog rálico UCIA SP
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JUSTIFICATIVA.

A presente propositura visa tornar proibitivo o corte

das árvores das seguintes espécies: Tabebuia Róseo - Alba ( Ipê

Branco); Tabebuia Insignis (Ipê Caboclo); Tabebuia Heptaphylla SP

(Ipê-Rosa); Tabebuia Alba (Ipe-Mamono); Tabebuia Chrysotricha (Ipê

Tabaco); Tabebuia Ipecacuanha (Ipecacuanha-Branca); Boerrhavia Dif

fusa (Ipecacuanha-Falsa); Psychotria Emetica (Ipecacuanha-Preta) e

Jacarandá Curialis (Ipeúna) no âmbito do Município de São Paulo.

A imunidade . ao corte é uma providência que visa pre -

servar a espécie, além de presentear a população com um belo visu-

al, uma vez que as referidas árvores te'm caráter ornamental, tendo

em vista a coloração belíssima de suas flores.

Em uma megal6Wdo porte da Cidade de São Paulo, são

raras as árvores ornamentais que podemos encontrar no meio dos inú

meros espigOes de concreto que proliferam desordenadamente.

Por outro lado, deve ser lembrado que as árvores

espécie "Tabebuia Insignis" • (ipe Caboclo)., .é considerada uma árvo-
re nacional, porém conhecida e apreciada internacionalmente.

Nossa Cidade está carente de espaços verdes, de árvo-

res plantadas para ornamentação da nossa municipalidade que conti-

nua crescendo desordenadamente, sacrificando-se árvores e mais ár-

vores uma atrás da outra, para obtençãode espaços para edificaçOes.

É preciso que o sentimento capitalista reserve um es-

paço para um momento de beleza, uma paisagem bonita e gratificante.

É preciso que o homem não perca o mínimo de sensibilidade que exis

te dentro de sí.

Podemos, para exemplificar, lembrar que DD Japão, uma

das maiores potências economicas do mundo, mantem em suas vias pú-

blicas, um grande número de árvores ornamentais e inclusive de ár-

vores frutiferas que são preservadas pela própria população, propor

cionando um visual belíssimo.

SÃO PAULO NÃO.PODE PARAR DE CRESCER, PORÉM É PRECISO'

"MUDAR A CARA" DE NOSSA CIDADE.

Vamos colocar um pouco de beleza em nossa SELVA DE PE

DRA, reeducando a população para adotar uma nova postura, onde o

sentimento ecológico passa a fazer parte do dia a dia de cada um ,

antes que seja tarde demais.
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Sobre o assunto, consta
Em 15-05-92
PL. n2 364/90, 365/90, 366/90, 369/90, 370/90
371/90, 374/90, 376/90

LUIZ CARVALHO
Assessor Teoria Leg. Chefe.

A. T. M.
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Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo para emis-

são* de parecer desta Comissão, conforme disposto no art. 63,

•	 "caput", do Regimento Interno.

Em, O tti l	 (‘	 -

Relator

DEFERIDO

Ver. HENRIQUE PACHECO

Presidente da C.C.J.
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rada imune ao corte, mediante ato do Executivo Municipal,

por motivo de sua localizaç'ão, raridade, antiguidade, de

seu interesse hist6r1co, científico ou paisagístico, ou de

sua condiço de porta-sementes".

primeira vista parece que esse dispositi-

vo elide a competância da Câmara na matéria. Mo entanto,

n'ão é assim, poisVreferido artigo se refere a uma árvore

especificamente considerada, e n'ão a espécie de árvores

existentes no Município como disp;e o presente projeto.

Diante de todo o exposto, somos

Pela Legalidade.

No entanto, a fim de adequar a propositura

111	 à melhor técnica de elaboraç"ão legislativa, sugerimos o

seguinte substitutivo:



Substitutivo

153/92.

ao Projeto de	 Lei	 nfi

Proíbe, no âmbito do Município
de S'ão Paulo, o corte de diver-
sas espécies de árvores, e dá
outras providâncias.

A Câmara Municipal de S'ão Paulo decreta:

Art. lfi - Fica proibido o corte das seguin-

tes espécies de vegetaço de porte arb6reo existentes no

Município de S"ão Paulo:

- "Tabebuia •6seo - Alba" (Ipi:HBranco);

- "Tabebuia Insignis" (ipi:HCabloco);

- "Tabebuia Heptaphylla SP" (ipi:HRosa);

- "Tabebuia Alba" (Ip-Mamono);

- "Tabebuia Chrysotricha" (ipiiHTabaco);

"Tabebuia

Branca );

Ipecacuanha"	 (Ipecacuanha-

- "Boerrhamia Diffusa" (Ipecacuanha-Fal-

sa );

- "Psychotria Emetica" (ipecacuanha-Pre-

tx.:1)P

- Jacarandá CuriÁlis" (Ipet:Lna).
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Art. 20 - A proibiç'ão do artigo anterior

abrange a vegetaç'ão de porte arb6reo existente nas mias e

logradouros pk5.blicos, marginais dos rios e c6rregos, bai-

xos dos viadutos e pontes, im6meis municipais e partidula-

res.	 .

Art. 39 - Ficam excetuados .da,' aplicao

desta lei os casos em que, através de laudo pericial, fi-

que comprovado que a árvore esteja colocando em risco a

segurança de pessoas e animais ou esteja causando compro-

váveis danos permanentes ao patrim6nio ptíblico ou privado.

Art. 49 - O Executivo tl .unicipal regulamen-

tará a presente lei, no prazo de 30 dias, a contar da data

de sua publicaç'ão.

Art. 59. - As despesas decorrentes com a

execuç'ão desta lei correr'áo por conta das dotaçes . orça-

mentárias práprias, suplementadas se necessário. • : .

Art..6R - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicaç'ão, revogadas as disposiç;es em contrário.

Sala da Comisso de Constituiç'ão e justiça, em C25(06/9,
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EXMO. SR .PRESIDENTE DA CaARA MUNICIPAL DE S'f.:0 PAULO

Conforme solicitaç"ão do H.Vereador Roberto

Trípoli, encaminho a V.Exa. os quesitos abaixo relacionados

no sentido de que seja oficiado ao Executivo.

em 23.06.92

PROjETO DE LEI N9. 153/92

Com relaç"ão ao PL 153/92, de autoria da Ver. 'rede Cardoso,
que proibe o corte de várias espécies de árvores, solicitamos
que o Executivo se pronuncie a respeito dos seguintes quesi-
tos::

1. Ho levantamento da vegetaço de porte arb6reo, rlizada
pelos 6rg"ãos competentes da Prefeitura, qual é a incidên-
cia e importância das espécies vegetais que a propositura
especifica ?

2. Quais as áreas e locais que foram abrangidos por esse le-
vantamento arb6reo ?

3. De forma genérica, dentro do territ6rio do Município de
S"ão Paulo, é significativa a presença das espécies arrola-
das pela propositura ?

4. Qual é a opini'ão do Executivo q respeito ' da conveniência e
necessidade do projeto de lei aqui tratado ?

. 4 •Ver.	 t. 10 SamiA)lo
Presidente da Com. de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro

Ver.Paulo Keff..5yashi
Presidente da Câmara Municipal de Sito Paulo
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Por' solicitação do Sr. Presidena

para providências.

SP., 91.

MILCElg NO ONZAÉÉZ
S retaria Parlarnenr

--_ _RG-21.247

Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes ao presente Projeto
de Lei.

25-06-92

VLIzona
Chefe Seição "rócn iu 11/

Sra. Chefe,

Preparado conforme solicitado.

25-001-92

Marcos Anto~
Oficiai I.Wativo

das

SEGUE.Arnn- , juntadoll_ nessa data

documento	 e papel de informação

rubricado"  sob folhaa n.o	 	 G
Em	 /,c;	 /



DT.7/Leg.3 DT7-1£03
OFICIO N.300193/92

São Paulorx.RS de junho de 1992.

Senhora Prefeita.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do

art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia

do desp acho da referida Comissão, referente ao Projeto de Lei n2

153/92 de autoria da Vereadora Irede Cardoso - que p roíbe no âm-

bito do Município de São Paulo, o corte de diversas espécies de

árvores, e ' dá outras providências, solicitando-lhe se di g ne de-

terminar providências no sentido de que nos envie subsídios para

que a referida Comissão p ossa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa

Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consi-

deração.

010	 PAULO KOBAYASHI
Presidente

Anexos: Cópias xerográficas do Projeto de Lei n2 153/92 e despa-
cho da Comissão solicitante.

A Sua Excelência a Senhora
Professora Luiza Erundina de Sousa
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

•
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dencias.	 '
. ,	 .

• •.•

;

-

•, •1 •	 •	 . g 	 .
, 	 • "	 '

4	 -.•

... '. . Art.. 19 - Fica proibido, .no âmbito do •• Município !i:le ‘ Sao Paulo,

" • '.• ' • corte das" árvore sf•das seguintes espécies : .. • • ,, ,, =• • 	.
•.
	 ..	 ••. ,,

•
. '.. ''_.• ; "::. ',.''',' . .„, - : 'Tabebui&ISOseo - Alba" (Ipê-Branco); 1,:; '.	 •

"
-	 .	 . .	 ,	 •	 .

' - "TabebuiaInsignis" (Ipé-Caboclo);

- "Tabebuia'Heptaphylla SP"-(IO-Rosa);

-	 - "Tabebuia- Alba" (Ipê-Mamono);

• --"T'abebuia Chrysotricha"4(Ipe-Tabaco),„,_

-	 -'"Tabebuia Ipecacuanha” (Ipecacuanha-Branca);

-."Psychotria Emetica" (Ipecacuanha-Preta) e

- "Jacarandá Curialis" (Ipeúna).	 ,,	 •
..	 . 	 :, 	 . 	 .

. 	 . 	 , 	 , 	 . 	 •	 •	 .	 .	 .	 .•	 ....	 .	 ..	 ,-
.-,.	 •	 ' .r.'	 ". '	 f' ' .	 . :	 .

, Art.'29 --Asárvoresdiscriminadas no'.'art.19,são,aquelas planta

-. : - . -das nas vias 'eslogradouros'públicos,:marqinais'dos rios e c6rreqa4, 4 .1;* . " ,	 ,
'baixos de'viadutos,.,nos. imoveis municipaiseparticulares.

• > , •

_	 -

Art.39 -:A proibição_ . não , será aplicada . nos:casos'em que através

o

- 'Boerrhavia Diffusa" (Ipecacuanha-Falsa); ,
_	 -

-'2"Boerrhavia.Diffusa".(IpepacuanhaFalsa);

,	 •	 ,
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• •	 •

- a segurançafdepessoas,animais,'.:velculosautomotores
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gadas as disposições , em . contrário.
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Art..59 . - As.despesas . decorrentes.com .a exécucão'destalei'correrão
J . .	 .	 .	 -

: por  conta,das'dotações orçamentarias :própriassuplementadas se ne-

cessãrio.	 ...	 . 'H.' .-	 .	 . .	 .	 •	 ..	 ._.

g-.	 .
Art.. 69 -Esta,lei,entrará em vigor na data . de_sua publicação, revo
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PROjET O DE' LEI ti.51 :153/92:
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CAMARA MUNICIPAL

I Folha N 3 .  IS do proc.i.r,/53 	 19

D E t (S. AiOonáln 	 L
------

São Paulo,  25 de	 junho 	,	 de 19 	 92

••

•

MEMORANDO •• Re~L odeio DT.A/Leg.3 nu 193/92 de 25.05.92 solfti-
tando ao Executivo subsídios para ~saio de Parecer reteren
te ao P.L. nu 153/92.

Anexo: doia xeorgríttica do P.S. ne 153/92 e do despacho da
Comisero solicitante.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informacio, rubrIc 	 como folha n 2	I 

do processo n2 	 3	  de 19 / 
G 	 5)---(a) 	

À Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente,

.0%

Para as devidas providencias.

/ IJ-

ChotoiSeção Técnica 1

tao dc l'ul. tjr!nlia.

Lbjs.
Coaj

..Enaá,



Em 501-

SEGUE...n.	 ...juntado 	  neata data, 	 documento ....—	 e papel para Informação, rubricado  S 

sob folha

(a) 	
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305 /92	 10 - OFICIO
	Processo no. 10-004.612-92*17	 10-0246/92-3

Senhor Presidente
!......~—•••••n•=scacewsnaaerersont,

RECEBIDO NA A. T. M.

Em /5/  1

1 às  ,/ 	horas
Em atenção ao requerido pela D. Comissão

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, no ofício

no. DT.7/Leg.3/300193/92, dessa Egrégia Câmara, tenho a

honra de encaminhar a Vossa Excelência, cópias das

informações prestadas . pelas Unidades competentes desta

Prefeitura, relativas ao Projeto de Lei no. 153/92, de

autoria da Nobre Vereadora Irede Cardoso, que proíbe no

âmbito do Município de São Paulo, o corte de diversas

espécies de árvores, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: cópias xerográficas de fls. 8/26 do processo no.
10-004.612-92*17.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/fsc



Douta Comissão de
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Em  .3 

LUIZ A	 DE CARVALHO
Assnssor Técnico Leg. Cheio.

A. T. M.
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•
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Papel para informação, rubricado como fOlha n.°

M e I» 	n.o  /17 L-	 9 2. 	 de 19 	 -M/ S  /.9 2 (a).
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DEPAVE-AJ

Sra. Maria Antonieta R. Aguirre,

Gostaríamos, antes de mais nada, de deixar claro que

=AVE tambóm cró ser importante e fundamental melhorar o
aspecto visual, como tambem a qualidade de vida oferecida

por Sdo Paulo aos seus habitantes, cuidando para que se in

tensifique o plantio, se melhore os métodos de conservação

e se crie mecanismos legais para proteger indivíduos ou gru

,pos significantes quanto à raridade (idade, espécie botáni-

ca),	 caráter histórico, entre outros.

Assim e que há um Projeto de Arborização Urbana - "Va
mos .r . rizdr !Jão Paulo" - em arranjos finais para implanta

ção, C-r os de Treinamento para Jardineiros da PMSP (já há

6 anos), como tan;-;em Leis Municipais que regem três porta-

rias nas quais par :-icip4praticamente todo o corpo técnico

de DEPAVE, visando a preservação generalizada dàs indiví-

duos arbóreos dentro do Município de Sào Paulo. No parecer

da Assessoria Jurídica, V..Sa. encontra maiores detalhes.

Quanto dinalmente ao Projeto de Lei da bem intenciona

da e ilustre Vereadora, receamos não poder corroborar pelo

exposto a seguir:

- Das 9 espécies ditas arbóreas, só o são,realmente, 6, sen

do as outras 3 sub-arbustos ou ate mesmo ervas rasteiras;



Folha n.o 	 P.) 	 do
N.o_	 IS 	 	 de 19).(;), IneáeDà

undno
..nao ernrw41

-

- A grande maioria (em termos de espécie iN3 tfffi7diSari(P a° em 
presença significativa no Estado de São

tribuidas pelo território nacional e alhures. Por exe lo:

T. crysotricha - Espirito Santos ao Paraná- . Note-se qbe,se

gundo notas bibliográficas, esta espécie

é a árvore simbolo do Brasil

T. heptaphylla - nativa de Estados vizinhos a São Paulo

T.alba - serra do Mar e Mantiqueira

B. diffusa - sul do Brasif, Méxicd, CalifOrni,ã-peÁjuxan-a-na

P. emetica - Mato Grosso	 .	 lo cOtt.0;-:

...	 _ .... _ ..
— ....	 ECP	 DLL MI

— Os ipês (do T. roseo ao T. Chrysotricha) citado

rido projeto pertencem a Familia Bignoniaceae, nativas L'n:Eity"

regiões de clima Tropical Atlântico e Cerrado. São de porte

arbbreo e não costumam apresentar floração regular nem tao

abundante em São Paulo (município) quanto em seu habitat

e/ou regióes mais quentes;

- Quanto ao T. ipecacuanha (IpecacuRnha-branca) não encon-

tramos referência na literatura e também não é de nosso co-

nhecimento;

- Já a Boerhavia diffusa, da familia Nictaginaceae (mesma

da famosa Primavera) é uma erva de caule rasteiro, utiliza

da pela farmacopeia brasileira;

- A P. emetica é um sub-arbusto de cerca de 30 cm (trinta

centímetros) de altura, podendo atingir um pouco mais. Re-

quer associação vegetal para seu pleno desenvolvimento, fel

to â sombra de sub-bosques,'principalmente em sua regiáo de

origem.	 também utilizada na farmacopéia brasileira.

- J. curialis - da mesma familia dos ipês e rtiva do esta-

do do Rio de Janeiro.

Dado o acima exposto, alem do fato de mesmo as

cies arbóreasarbóreas não serem especialmente importantes - numéri-

ca, histórica e botanicamente - para o Vunicipio de São Pau

lo, embora sejam de importância capital 'em âmbito nacional, 	 1

não vemos razão para . a. existência de Lei que destaque sua

preservação. Fique claro que uma vez a solicitação se justi

SEGUE	  juntando...., nesta data, 	 documento.... e papel para informação,

rubricado.... sob fOltra n.° L../../.5	 •	 •
IC/

WIIIICUS:	 n 	 1

t-?
	  ..14J •••	 -I . . :J:à•;•1	 i•!!éi 	

111.1 . 11•1/1 .	•	 $

(a)



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE	 ---13.e.mods.2do proc. 1

N.o In 	cie

Papel para Informação, rubricado como 101 e°, Junr; t ná '•°. •

o Memo	 n9
ATL-492/92	 01 06  / 92 de 19 	 ,	 (a)

fique, sob qualquer aspecto, DEPAVE não se furtarã a endossar

veementemente Projeto de Lei nesse sentido.

01./06.92
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O funcionário 	
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.
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(51Cwhii e' l. iitt p. nSt' tion

• .
,,GE.PAVÉ-. - A. J..	 .

Trata o presente do projeto de Lei n? 153/92, 	 que

dispóe a respeito da proibição do corte de arvores das seguintes

Papel para informacao, rubricado como item n.° 	 -0.9

DEPAVE 

Senhor Diretor

espécies:

- Ipê-Branco;

- lpê-Caboclo;

- Ipê-Rosa;

- ipê-Mamono;

- Ipê-Tabaco;

- Ipecacuanha-Branca;

- Ipecacuanha-Falsa;

- Ipecacuanha-Preta

- e Ipetina.

MAR IA C:E-(:ILIA DEL t.14r1")

Auxiliar

DE Pfr	 -

Preliminarmente, com as escusas deste Departamento

pelo descumprimento do prazo estipulado pelo Senhor Chefe de Ga-
.
binete.

A Senhora Diretora Substituta de DEPAV1-4 manifes-

tou-se as fls. 03, favoravelmente as "medidas preservacionistas

das espécies nativas e/ou de cunho histórico dentro do Município

de São Paulo", mas ' informou ser " impossível uma manifestação a

juizada, sem termos conhecimento dos critérios realmente adota-

dos para tal Projeto de Lei, que permit,:u a escolha de apenas 09 Aí

(nove) espécies merecedoras de tal rigor".

Avista da justificcativa do Projeto de - Lei em ques-

tão, a Senhora Diretora Substituta de DEPAVE-4, emitiu parecer

técnico as fls. 07 e 8, do qual ressaltamos:

- " das 09 espécies ditas arbOreas, sé o são, realmente,06,sen

do as outras 03 sub-arbustos ou até mesmo ervas rasteiras'.'

_	 a grande maioria(em termos de espécie botânica) não 	 tem

presença significativa no Estado de São Paulo e, sim dis-

tribuidas pelo território Nacional e alhures".

- " alem do fato de mesmo as espécies arbOreas não serem espe-

cialmente importantes - numérica, histórica e botanicamen-

te - Rara o Município de São Paulo, embora sejam de impor-

tãncia capital em âmbito Nacional, não vemos razão para a

existe- nela de Lei que destaque sua preservação

• 'Mi,.[......

I, le . coq. 61 ."1. --1-_•	 __.	 •



• Concordamos, com 11 Nobre Vereadora

de que em nome do desenvolvimento o homem vem dE

ficando a vegetação e todos os elementos.essenci

manutenção do equilíbrio ecológico.	
cE L4

vista da gravidade do assunto, a questão deY”itiel
ria PÁ

ambtente veto merecer capítulos especiais nas ConstituiçOes Fe-

deral e Estadual e na Lei Orgânica do Município.

Todavia, antes mesmo da promulgação da Constitui-

ção Federal o Município jã demonstrava sua preocupação com o te

▪ DEL ATTO

• - Aj

ma Meio Ambiente.

O primeiro marco, no âmbito Municipal. , com rela-

ção ã proteçSo da vegetação, foi a edição da Lei 10.365/87,de 22

de setembro de 1987.

A Lei 10365/87 disciplina o corte e a poda da ve

getação de porte arbóreo existente no Município . de São Paulo.

. No mencionado diploma legal, a proibição ao  corte

e a poda de vegetação ó abordada de forma genérica e rigida,vis

to que não se restringe apenas a determinadas espécies e estabe

lece penalidades aqueles que infrir.1631.cri suas disposições.

Esse mesmo diploma ' legal previ ainda que qualquer 

arvore do Município poder-ser declarada imune ao corte, medi-

ante ato do Executivo Municipal, por motivo de sua locatação,ra

ridade, antiguidade, de seu . interesse histórico, cientifico, ou

paisagístico, ou de sua condição de porta-sementes, cabendo ao

DEPAVE emitir parecer técnico conclusivo sobre a procedância da

solicitação e encaminha-la	 Superior Administração.

Com o trabalho desenvolvido pelo DEPAVE objetivan

do a divulgação do texto -da Lei 10.365/87, a população tem pro-

vocado o Executivo Municipal no sentido de obter a proteção de

determinadas espécies arbóreos através da declaração de imunida

de ao corte.

A titulo de ilustração relacionamos alguns Decre-

tos que demonstram a eficãcia da Lei ao declararem a imunidade

ao corte:

-: 27.755189 - 3 arvores situadas no Jardim Leonor Mendes de

-Barros;

- 28.623/90 - arvore existente no imóvel localizado na Rua
Hoddock Lobo, 1738;

SEGU	 juntando...., nesta data, 	 documento.... e papel para informação,

rubricado.... sob Rolha n.°  — 1 0 ---

Em  0 2-,  6  /5 a
,r n

P• '"''

(a)
Marlene

wErAVE - Á. J.

(\.;

IN(
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Papel para informação, rubricado como fõIna n.°  -1 ° 	 ..funeárrnle: 
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aCorlene	 ti Po" nion
,DEPAVE - A. ,.

- 28,878/90 - 1 espécie pau-brasil, localizada na Rua	 Maria de

Lourdes, 71;

29.938/91 - 3 Jabuticabeiras situadas na Rua Manoel Bueno da

Fonseca, 500.

Pelo exposto, entendemos g .m.j„ que:

- a proibição do artigo 1? do Projeto de Lei em qaestão esta pre

6‘ vista na Lei 10.365/87;
- o artigo 3? do mencionado P.L. integra o texto da Lei 10..365/87,nos in

cisos I a VII do artigo 11 e I a III do artigo 12, que . rela-

cionam as hipOteses em que a supressão ou poda de arvores po-

•
dera ser autorizada.

vista disso,e da manifestação , de DEPAVE-4,em que

pese	 as características meritõrias do Projeto de Lei em exame,

manifestamo-nos contrariamente.

O	 ,LJ:h o - 992

MARIA ANTONIETA RIZZO	 UIRRt'

ASSESSORA JURÍDICA . suBsr TUTA

MEM?	 : A.T.L. n? 492/92

INTERES:: S.G.M. - A.T.L.

ASSUNTO : Projeto de Lei 153/92

INF. - 242 

S.S.O. - A.J.

Senhora Chefe da Assessoria Jurídica

A vista das manifestações de DEPAVE-4 e DEPAVE-A.

J., que acolhemos, submetemos o assunto a apreciação dessa	 D.

Assessoria.

•

MARA/mab
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	 n.° 	

651/92
de 19  

92 26 —XYU

IL-lunierrio	 •I	 ATI

Papel para informação, rubricado como %lha n.•

Interessado: S.G.M - A.T.L

- -
mATTO
o

Assunto	 : Substitutivo ao Projeto de Lei n2 153/92

DEPAVE

Sr. Diretor

O presente veio a este Departamento para apreciaçao do Substitutivo

ao Projeto de Lei n2 153/92.

A Sra. Diretora Substituta de DEPAVE-4 pronunciou-se às fls. 03/03-

verso, no sentido de que aquela Unidade mantem o parecer exarado no Memoran -

do ATL n2 492/ de 18 .06.92, relativo ao projeto original.

Para instruçao do expediente, juntamos,sob fls. 04/09, copias "xe -

rox" dos pareceres de DEPAVE-4 e DEPAVE-AJ a respeito do Pcrojeto de Lei n2...

.153/92.

Cumpre-nos observar que o substitutivo oferecido pela D. Comisso

de Constituiçào e justiça foi elaborado para adequaçào da propositura à me -

lhor tecnica legislativa, no alterando a materia inicialmente apresentada.

Entendemos que o parecer da Bel. Maria Antonieta contempla o as

sunto de forma correta, razào pela qual manifestamos a nossa concordencia

àqueles termos.

Com efeito, a Lei n2 10.365/87, englobando virias providencias 	 de

Índole preservacionista, alude, no artigo 16, a possibilidade de declaraçao

de imunidade ao corte de especies vegetais significativas.

Por outro lado, cabe-nos ponderar que os setores tecnicos deste De-

.
partamento no se pronunciaram favoravelmente a mataria aqui versada.

De qualquer forma, e evidente que a Lei n2 10.365/87, objetiva 	 a
,	 .	 .	 .

proteçao da vegetaçao de porte arboreo e demais formas de vegetaçao significa

tiva, sendo o corte proibido no territOrio do Município, com raras exceçOes

expressamente previstas.

É o que submetemos à consideraçào de Vossa Senhoria.

26/junho/92

	 -

M.A. RODRIGUES ALVES FERRAZ
Assessora - Jurídica/DEPAVE

MARAF/mcdmp.



Memorandon g 651/92 - A.T.L.

Interessado: SGM - ATL
1
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•.,

Assunto	 : Substitutivo ao Projeto de Lei n g 153/92	
mo AT,	 7......

O funcióriúfO2 ... .•..........

S.S.0 - Ai

Sra. Chefe da Assessoria Jurídica	 Inf. n2 180

Com as manifestaçàes de DEPAVE-4 e DEPAVE-AJ, que acolhe-

mos, devolvemos o presente, deixando consignado que a Lei n2 10.365, de 22

de setembro de 1987, j contempla a proibiçào expressa no artigo 12 do Subs

titutivo ao Projeto de Lei n2 153/92.

26/junho/92

•

Eng2 ONÉLIO ARGENTINO JUNIOR

DIRETOR DO DEPAVE

:k/CI

MARAF/mcdmp.

SEGUE	  juntando ..... nesta data, 	 documento.... e papel para informação,

rubricado..., sob folha n.° 	

	Em 	  
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pp.Ch1ETO c:i IRIJt 1
ANAL.. 1 L Do	 AI)ítkAti1I4 T O

NOME c1r:NT i FICO	 01 IA( .fl i
: Vai cre r ,	 44/a4u!J..	 J5

O unc1onarIo 	

Myrt.u.'	 Ç_C)Ugflt.lI)

i.uca€na cjI mica
Albizia 1€:sbFrk
Lafoenii glyptocarpa
Rcdoiindron p.

a	 c1 .a
V.rbiiinaa P.
Phoeni x çs.
Eiigtni a i nvol ucrata

• Michelia p.
• Euçeni a jarnhc3l ana

Banhua qraci li
Cent.roiobiurn p.

• Pt.pui u.
1;urif ei i a uni +1 csra

• Em ideritificacao
Bi:a oreilana
Pol y.ci a. cjui 1 foyl ei

• Incja edu1ii.
Acacia p.
Petraea racF?irioa
Iianihcst uti 1 i•.i ra
Syz i gi um 3 ambos.
Carica papaia
Cariota urriE
Puni ca gr ar atum

• Sti+ftia crysantha
Ficu. hyr.uta
Fi cu . pandurat.a
Citru. .p.
Elrachy chi tc3n po1:3ui

• •So1r1t.n	 .p_
• , Roystcr,ea oleracea

Phoenix r Debel ersi i
W Atrapaea p•.

Piptadenia colubrina
Diriarta reper
Maquilea	 ffer,to.a

•W. Nerium sp.
• Cyca revol uta

Eucjenia uvalha
PtE•rocarpuE. vio1acc'u.

• Caia flEtula
CitruE aurantium
Caea1pinia p
Phoemeria specica
ArtocarpuE. inteçjri+oiia
Mimuop. ciengi
Mimca sp.

• .	 OLIVE1RA MARfiNS PAISAGISMO LEDA.
•RUA LEOPOLDO COUTO MAGALHÃES iR.. 951 - CASA A - ITAIM HIBI - 542- SÃO PAULO- S.P.-
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,
Cecropia adenopus

• •Populus tremuloides
• Cedrus up.

Croton up.

	

.	 Latania commersonii
Lithraea mo1leoides
Senna allata

• Ficus brasilíensis
• : Sol anum paniculatum

Yucca sp.
• Dillenia indica

..Aglaia odorata
• Araucaria angustifolia

Jasminum officinale
• 4110 Grevillea forsterii

Livistonia chinensis
Tibouchina .mutabilis
Pterocarpus rohrii.4.:Thuja sp.
Bougainvijlea spectabilis

• .Pyracantha coccinea
• • Tabebuia avel1anedae

Clitoria racemosa
,Celliandra Ep.

• Tabebuia impetiginosa
. •	 Althaea rosca

Citrus limonia
Schirolobium parahybum
Euphorbia cotínifoiía
Brassaia actinophylla
Hibiscus 5p.
Platanus sp.

•
Murraya paniculata
Caesalpinia ecbinata
Mutingia calabura

• _ Erythrina falcata
Çupressus sp.
Euphorbia pulcherrima

	

'	 flyrtusscommunis
Casa macrantera
Coffea arabica

• Mangifera indica
• Malia azedarach
-

'	 Aspidosperma macrocarpum
Michelia.champaca
Mao /dentificavel
Caia multijuga

	

.	 :Ficus sp.,
-Magnolia grandiflora
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100. 0

3400

44
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rml ri o ct cor 11-U
CADAWAHr-A .M . 0 DE ARVDRUS URNANW

mim st,: nn CADASTRAMEN1 ri

VALOR	 OUANT I DADES PORCENTAGF

** SI TUACAO
Cal cada.

- Pr ar a	 .I. 4 5

- Contei ro Cet r • o1	 2:7

**	 IN e. Dl.	 **

- 	"

4`..,r;:d...r • rl	
ictin

Dt:1?-r!', \:1 •

1 oo . n

* 1111

	

F-'1 	 h,1A PA S AGEM
	E SP ec :I E?	 adir.,

Conj. Homogeneo

10 8, kt:d. ot. J. **

** PAVIMENTO
Pavi ment ad a
Verde
Sem Pavi men t ac an

** Subtot a 1 **

** TIPO DE PAVIMENTO
Sem pavimento
Pedr a
Ci mente

** Subtot al *x•
** Ty po DE VEGETO
4 f:nteiro	 rv'er

	

,:,—(	 15.6,
Ibrra Nua	 237	 4.B

Grama	 2151	 35.P
Sem vegetacao	 2635	 43.9

** Subtotal **
100.0

** LodAL I ZACAO
Centr ada	 244	 4.0

1t) Fio	 5264	 B7.7
Di vi	 490	 9.3

** Subt ot a 1 **
1 00 „ o
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i
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** RECUO
com recuo
Sern recuo

** Subtotal

4503
1501

** INTERV. CALCADA
Sem Inter+
Atual
Potencial

** Subtotal **

n
1914	 31.9

1 4 .

100.0

1

** INTERF. GUIA
Sem interF
Atual
Potencial

** Subtotal **

4471'.
425

1050

**	 I A" CP,C)

Cc

*41 ttb it 1-1

J: AP.9
51,1,

""

100.0

14.9
U5.1

1 00 .

** INTERF. RUA
Sçik Inter{	 5007	 03.4
Algral	 179	 3.0
Potencial	 020	 13,6

** Subtotal **

1N).,)

** INTERF. MURO
Sem Inter{	 4990
Atual	 115
Potencial	 093	 14.0

•** Subtotal **
ioO. O •

** TIPO DE FlArA0
Alta	 199::	 33.2
Biita	 945	 15.7

• nao tem	 3060	 51.1
** Subtotal

100,0

** RISCO DE COLISA0
Sim .	 S94
Nao	 5110
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VC.11.0K	 MAN! (01: 1W.!; I I Cl '!1 I

2nbtntal *E.

r	 rrnl " .	 III I .	 fl 1
At.ttal
Potencial	 ;
Sem Interf	 4S94

** Subtolal **
41
** INTERF. CONST2HrOPSai ma
W51.. en

Sem Inter+
•* Subtntal

** IN1ERF. DE SINAL
Atual	 15'
Potencial
Sem Interf
** SubLntal **

** 1H r:: ILUNINACAn
Atual
nekencial

IWierf
** Subtntal Y.

e	 •.•,.... .. 	 T I put DE fRAFE13(1
70.:'...

Pe9-ado	 l'......".'s	 ..T .. 2

. Regulav	 157.T2.	 ....,'
•* Subtot.'J **

100.0

** INTERF. DE TRAFEGO
Nao Inter-4'	 55'61
Na Copa
No Caule	 6
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** Subtotal **

** AFLORAMENTO
Com
Sem

** Subtotal

PosIcAn DO CAULE
Inclinado	 1525	 25.4
Vertical	 4479	 74.6

** Subtotal **
100.0

*110 L.ENHO AFETADO
61m1 .• (1)

2941	 4
•Subt e41 45*

** /NTENS. DE AFETACAO
Pequena	 2432
Media	 491	 9.0
Grande	 154	 2.5
Sem alteracao	 2941

** Subtotal **
10C).0

** CAUPA DE AFETACAO
Podridaol	 . 455	 7.5
Podridao/Cupim/	 1!';2	 2.!:',
Podridao/Cupim/Brocal	 3:.	 0.6

'"vim/	 102	 12.0

	

ias/Prol-aí399	 6.(',
Broca/	 1172	 19.;'-,
Nao . afetado	 2941	 49.0

• Subtotal **
10.0

** QUANTIDADE DE RAMOS
Normal	 4273	 7, ,,
Maior	 149	 2.4
Menor	 15;:e::,	 26.4

** Subtotal **
10'.-).0

•* INSERCAO
Bem	 4709
Mal	 1296	 21.6
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VALOR	 Ut !AN TI mnEs rORCENT nuir.

** Subtotal **

** TIPO DE PODA
Normal	 5334	 62_ 9
Drastica	 215
Na o Houve	 457	 7.6

** Subtotal **
1W.0

•*	 PrlD A f*:. X Et.:1.1IADA
r3em	 5';
F 1 r 2046	 34.1
n

1,3‘..tbt t
100.

* ALTERACOE.S
t.er ac	 • : 52121

ubto t. a 1 **

** RECONENDACOES TECN1CAS 	 •
Tratos de Rotina	 '2818
Cor rec. 244.:.4 • .3.. se:	 42.6
Recuper a C a O	 445
El i mi nacan	 18';	 3 „

** Subtot al **
100.0

*** Total ***,
32•2.4

•
•
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃ

Papel para informação, rubricado como fOlha n.°

.	 pc.„
..... de 19 .4_1.	 •	 ..

10.004.fi12-92+17	 de 19  92 07 / 07 / 92  (a)
d 9 

o

Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

v ..............................
frkif,	

01 mATT
r.`,r,cçÃo

PE PAVE - Aj

Assunto	 : Projeto de Lei n9 153/92

DEPAVE •

Sr. Diretor

A Câmara Municipal de São Paulo, na pessoa de seu Pre

sidente, o nobre Vereador Paulo Kobayashi, solicita informações

para subsidiar parecer da Douta Comissão de Politica Urbana, Me

tropolitana e Meio Ambiente, sobre o Projeto de Lei n9 153/92

de autoria da ilustre Vereadora Irede Cardoso.

Os quesitos são aqueles constantes do requerimentó I

juntado em cópia xerogrãfica às fls. 05.

A Sra. Assessora Chefe da ATL enviou o processo a SSO

que, por sua vez, instou a manifestação deste Departamento.

O Projeto de Lei em apreço, em que pese os aspectos

altamente meritórios, mereceu parecer desfavorável dos órgãos

técnicos deste Departamento, conforme se verifica dos pareceres

juntados em "xerox" às fls. 08/13.

Por outro lado, cabe-nos informar que o Substitutivo'

ao Projeto de Lei n9 153/92, oferecido pela Douta Comissão de

Constituição e Justiça também foi objeto de pronunciamento des-.
favorável, posto que não alterou, substancialmente, o origi -

nal, consoante se depreende das informações juntadas em cópia I

xerogrãfica às fls. 14/15.

Feitos estes comentários passamos a enfocar os quesi-

tos pertinentes ao requerimento de fls. 05, pela ordem:

1) No levantamento da vegetação de porte arbóreo, realizada pe-

los órgãos competentes da Prefeitura, qual é a incidência e

importância das espécies vegetais que a propositura especifi

ca?

Sobre a matéria cumpre-nos esclarecer que, do pare -

cer da Eng --Agr Silvia Regina do Amaral, já mencionado, cons -

ta:

"... Dado o acima exposto, além do fato do mesmo as

espécies arbóreas não serem especialmente importantes

numérica, histOrica e botanicamente - para o Municí -



pio de São Paulo, embora sejam de importãncia capi-

tal em âmbito nacional, não vemos razão para a exis

tência de Lei que destaquem/sua preservação..."

Quanto orslevantamento da vegetação de porte arbóreo

temos conhecimento, daquele procedido pela Administração Regio-

nal da Lapa, que ora juntamos sob fls. 16/23.

Outrossim, cabe-nos lembrar que o livro Vegetação

Significativa do Município de São Paulo, feito a partir de le -

vantamento elaborado pela SEMPLA, foi editado pela Secretaria

do Meio Ambiente, do Estado, em dezembro/88.

Cumpre-nos, também, informar que o Decreto Estadual

n9 30.443, de 20 de dezembro de 1989 "Considera património am -

biental e declara imunes ao corte exemplares arbóreos, situa -

dos no Município de São Paul9 e dá outras providências".

• O artigo 19 desse decreto se reporta ao documento

acima.	 . .	 .	 .

-2) Quais as áreas e locais que foram abrangidos por esse levan-'-.1

tamento arbóreo?

-3) De forma genérica, dentro do Território do Município de São

Paulo é significativa a presença das espécies arroladas na

propositura?

Quanto aos quesitos 2 e 3, parece-nos que estão res

v-pondides à vista dos documentos constantes do processo e respos

ta ao quesito n9 1.

4) Qual é a opinião do Executivo a respeito da conveniência e

necessidade do projeto de lei aqui tratado?

-Sobre o quesito 4, também pelas manifestações prece•

dentes, acreditamos que inexiste conveniência e necessidade de

se dar prosseguimento ao Projeto de Lei.

Com efeito, embora seja do reconhecimento dos tecni• •

cos deste Departamento, que o Projeto de lei n9 153/92 tenha as

pecto meritório, é de se convir que a Lei n9 10.365/87 já con -

temPiSga a possibilidade de declaração de imunidade ao corte de

qualquer árvore significativa, bem como proibe o corte e a poda

de qualquer árvore, salvo raras expchOes ali previstas.

•• .A consideração de V.Sa.•

07/julho/92
• •

M.A. RODRIGUES ALVES FERRAZ
MARAF/mcdmp.	 Assessora - Juridica/DEPAVE

SE G U E	 , luntando../., nesta data, 	 2 	documento! e papel para informação,

rubricado...,)sob Mina n.° 	
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Assunto	 : Projeto de Lei n9 153/92

S.S.0 - AJ

Sra. Chefe da Assessoria Jurídica	 Inf. n9 306

Com as ponderaçOes expendidas por DEPAVE-AJ, que en

dossamos, devolvemos o presente, em atenção ao solicitado ãs

fls. 07-v9.

07/julho/92

Eng9 ONAR1ENTINO JUNIOR

DIRET Dd DEPAVE

MARAF/mcdmp.

r---

07 /07 I92

: - O

07 )

Pt



(a)

•
-

JZ	 U...t.ct-tA."4" „tjc,A-Tr.

Q /0) e /9 2-

SSO-AJ

Sra. Assessora Chefe

Trata o presente de solicitação de SGM-ATL de

fls. 07, no sentido de serem fornecidos subsídios referentes

às indagaçOes contidas a fls. 10, sobre o projeto de Lei n9

153/92.

DEPAVE na manifestação de fls. 24 e verso, res-

pondeàos quesitos formulados e junta os pareceres jã emiti -

dos sobre o assunto, conforme fls. 07 a 23.

Adómpanhándo a manifestação daquele Departamen-

to, propomos a devolução do presente à SGM-ATL, para aprecia

ção.

10.07.92

CLEID -' ANI

sC::: --Asse	 Jurídico - SSO

CR/jema

SEG U	 juntando...., nesta data, 	 documento.... e papel para informação,

rubricado.... sob Cilha n.° 	

C -t

.r,
(„nf_

SSO 11
?tOt°eQl°



ago,

ap	 Lw?. ....... do pr,c.y
daaário

o processow, 10-004.612-92*17 	 em  10 /07 /92  (0

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE

Folha de Informação n.°

•

•

•
1092'

•

JOÃO CAláJOS \	 EIRA

bkfíde a 'flete - SSO

CR/jema
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SSO.G 

Senhor Chefe de Gabinete

Endossando a manifestação retro, propomos a devo

lução do presente ã SGM-ATL, para apreciação.

10.07.92
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Sra. Assessora Chefe

Em atendimento à solicitação de fls. 07, retorna-

mos o presente com a manifestação de fls. 24 e verso do De par-
tamento de Parques e Areas Verdes, desta Secretaria, que aco-

lhemos, para apreciação de V.Sa.
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PARECER N2

ASSUNTO: PROJETO DE LEI N2 153/92

De autoria da nobre Vereadora Irede Cardoso, o presente projeto de
• lei visa proibir o corte de árvores das seguintes espécies:

- "Tabebuia Róseo-Alba" (Ipê-Branco);
- "Tabebuia Insignis" (Ipê-Caboclo);
- "Tabebuia Heptaph y lla SP" (Ipê-Rosa);
- "Tabebuia Alba" (Ipê-Mamono);
- "Tabebuia ChrYsotricha" (Ipê-Tabaco);
- "Tabebuia Ipecacuanha" (Ipecacuanha-Branca);
- "Boerrhavia Diffusa" (Ipecacuanha-Falsa);
- "Ps y chotria Emetica" (Ipecacuanha-Preta);
- "Jacarandá Curialis" (Ipeúna).

Em que pese a louvável intenção da legisladora, de procurar pre-
servar espécies vegetais no Município de Sáo Paulo, para ajudar,
assim, a reinserir esta metrópole, através do verde, em um contex-
to ambiental mais saudável e mais belo, há alguns óbices à propos-
ta, retirados de informaçOes do Executivo, atendendo pedido desta
Comissão.

Do ponto de vista técnico, derivadas de parecer elaborado pelo DE-
PAVE-Departamento de Parques e Áreas Verdes, ressaltamos as se-
guintes restriçOes:

- "das 09 espécies ditas arbóreas, só o são, realmente, 06, sendo
as outras 03 sub-arbustos ou até mesmo ervas rasteiras".

- "a grande maioria (em termos de espécie botânica) não tem pre-
sença significativa no Estado de Sáo Paulo e, sim distribuídas
pelo território nacional e alhures".

A	
que destaque sua preservação".

i Esta última observação, de não encontrarem motivo para a feitura
de lei para preservação das espécies arroladas , pela propositura,
está no fato de já existir um diploma legal, a Lei n2 10.365/87,

'

- "além do fato de mesmo as espécies arbOreas no serem especial-
mente importantes - numérica, histórica e bOtanicamente - para 
O Município de Sáo Paulo, embora sejam de importância capital
em âmbito nacional, não vemos razáo para a existência de Lei
que destaque sua preservação".
CM aMDltr ill nauiunai, nau vemu5. razau para a CX1SUCUUla (MC LCI
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que já contempla a matéria.

De fato, nesta lei, que disciplina o corte e a poda da vegetação
de porte arbOreo existente no Município de São Paulo, a proibição
ao corte de qualquer espécie arbOrea é abordada de forma rígida,
estabelecendo penalidades àqueles que infringirem suas disposi-
ç g es. Esse mesmo diploma legal prevê, ainda, que qualquer árvore 
do Município poderá ser declarada imune ao corte, mediante ato do
Executivo Municipal, por motivo de sua localização, raridade, an-
tiguidade ou de seu interesse histórico, científico ou paisagísti-
co, ou de sua condição de porta-sementes. í assim que diversos de-
cretos municipais já foram concretizados, protegendo, dentro das
condiç g es acima descritas, diversas árvores deste Município.

Temos que destacar, ainda, que, devido a extrema amplitude de pro-
teção das espécies arroladas, abrangendo, praticamente, todas as
áreas da cidade, inclusive imOveis municipais e particulares, te-
ríamos, caso a medida fosse aprovada, sérias dificuldades na con-
secução de qualquer obra. Temos que nos preocupar, e muito, com o
verde, mas não podemos nos descuidar de outros aspectos também
muito importantes, como, por exemplo, o da habitação popular.

Dessa forma, com as restriç g es apontadas, e por entendermos que a
preocupação da autora já encontra guarida dentro da legislação
existente, manifestamo-nos contrários à propositura.
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PARECER
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ASSUNTO: PROJETO DE LEI N.Q. 153/92

•	 ,

De autoria da nobre Vereadora Irede Cardoso, o projeto
visa proibir a destruiç'ão de exemplares de nove esp_écie-s vegetais,
discriminadas no texto da propositura, considerando a contribuiç'ão
que as árvores ornamentais d'ão 'a paisagem urbana, em termos de be-
leza e conforto ambiental.

Nos aspectos que compete a esta Comiss'ão examinar, ob...

MIO 
serva-se que< Administraç"ão municipal já conta com um ár ea() téc-
nico responsável pelos cuidados com a megetaç2io protegida por lei
- o Departamento de 6reas Verdes - DEPAVE; já existem, também,
procedimentos estabelecidos para que o corte de árvores seja auto-
rizado somente nos casos em que f6r indis~ss-

Assim, a aplicaç'ão do disposto no projeto de lei em exa-
me n'ão implicaria alteraçes na estrutura burocrática da Prefeitu-
ra ou nas modalidades de prestaç'ão de serviços p(Iblicos, n"ão
retando encargos de qualquer natureza.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

n jSala da Com i	 .,Jd	 o Urbana, em,71/05 "/4M-

.	 .
Presidente
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ROJETO DE LEI N2 153/92
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•

Visa o presente projeto de lei, de autoria da nobre Ve-

readora Irede Cardoso, proibir o corte de árvores das seguintes

espécies:

- "Tabebuia roseo - alba" (Ipê-Branco);

- "Tabebuia insignis" (Ipe-Caboclo);

- "Tabebuia heptaphylla sp" (Ipê-Rosa);

- "Tabebuia alba" (Ipê-Mamono);

- "Tabebuia chrysotricha" (Ipê-Tabaco);

- "Tabebuia ipecacuanha" (Ipecacuanha-Branca);

- "Boerrhavia diffusa" (Ipecacuanha-Falsa);

- "Psychotria emetica" (Ipecacuanha-Preta) e

- "Jacaranda curialis" (Ipeúna).

A proibição a que se refere a propositura incidirá sobre

as árvores plantadas nas vias e logradouros públicos, marginais

dos rios e córregos, baixos de viadutos, nos imóveis municipais e

particulares.

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente pediu informaçóes ao Executivo sobre a matéria, ten-

do obtido como resposta que, das espécies citadas, três não são

árvores, mas sub-arbustos ou ervas rasteiras; a grande maioria, em

termos de espécie botânica, não possui relevante importância para

o Município, do ponto de vista numérico, histórico ou botânico, e



Presidente

Relator =''ges-1-4-T6qz-

já existe a Lei 10.365/87, que trata do tema de forma genérica.

Quantas aos aspectos atinentes a esta Comissão, tendo em

vista as informaç5es citadas, contrário é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em O de setem-

bro de 1992.
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O Vereador Marcos Mendonça, ainda na gestão do Pre-

feito Mário Covas, apresentou o projeto de lei 269/85, que proibia

o corte de uma gama de espécies de árvores discriminadas no proje-

to, no ambito do município de São-Paulo.

Aprovado na Camara, o projeto de lei foi encaminha-

do à sanção do prefeito então na poca, Jânio Quadros,' que o ve-

tou, e veto este não derrubado pelos vereadores desta Casa.

Em contrapartida, o prefeito Jânio Quadros , promul

gou a lei 10.365/87, aprovada pela Camara Municipal, lei em vigor

que disciplina em caráter generico o corte e a poda da vegetação cie

porte arbOreo existente no município.

Sendo que, o projeto 153/92 da nobre Vereadora Ire-

de Cardoso visa apenas especificar a proibição do corte de determi

nadas árvores no município, sem revogar ou colidir com

10.365/87 supra-citada.
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!LEI N9 10.365,DE 22 DE	 SETEMBRO	 DE 1987

Disciplina o corte e a pode de vegetação
de porte arbóreo existente no Município
de Sao Paulo, e dã outras providencias.e

.JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau- n
, lo, usando das atribuições que lhe são conferidas 	 por ?,;

;loas saber que a amara Municipal, em mmeaão de 2 de notem
2bro de 1987, decretou e eu promulgo a •oguinte leis

CAPITULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS .•

•••••

".•••

-

,Y"Y" ".• •

-

e3

=3
t.:r

nu
CL.

.	 , .. Art. 19 - Para os efeitos deita lei, con
(sidera-se como bem de interesse comum a tdç os os . ~ler

.	 d ‘
pau a vegetação de porte arbóreo existente 91s.que venha a

	

existir no território do Município, tanto 	 domínio pú
'rblico como privado.

Art. 29 - Considera-se vegetação de por
.te arbóreo aquela composta por espécimecui espécimes vege
tais lenhosos; com diametro do caule ã altura do ~n(04?)

'superior a 0,05 m (cinco centímetros).	 ,	 4

	

Parágrafo Gnico - Diimetro A altura do	
4"

,	 •

peito  (DAP) A o diimetro do caule da árvore á altura de,,
...aproximadamente, 1,30 m (um metro e trinta centImetros)do
gsolo. • - .	 .	 .- Art. 39 - Consideram-se, também, para os

defeitos desta lei, como bens de interesse comum atoe os
;munIcipea, ao mudas de árvores plantadas em lograiouroe pó	 .
rblicos. . 

Art. 49 - Considera-se de preservação per

	

C4 manente.a vegetação de porte arbóreo que, por sua locali- , 	s
\''
l,

,\ :

zação, extensão ou composição florlstica, constitua ele 	 -manto de proteção ao solo, a Agua e a outros recursos ria"
, turais ou paisagísticos.
V § 19 - Consideram-se delpreservação . -per
ilmanente, por força do artigo 29 do Código Florestal, ins-
:tituldo pela Lei Federal n9 4.771, de 15 de setembro de,
..1965, com as alterações e acréscimos da Lei Federal........-n9
y7.511, de 7 de~ julho de 1986, as %lar:entes e sisagis....for,..	 .as de veçetaçao situadas:

.	

. ., .
k'	 a) ao longo dos rios ou de outro qualquer
'curso d'água,' em faixa marginal, cuja largura mínima será:

1) de 30,00m (trinta metros) para os rios de.
	 eme..›

,menos de 10,00 m (dez metros) de largura;	 • 4- C3
2) de 50,00 m ( cingdenta metros) .para os 	 •

:cursos que tenham de 10,00 m (dez metros) a 50,00 m (cmn
: (Adenta metros) de largura; 	 "."-• ,E3

3) de 100,00 m (cem metros) para todos os 	 -
cursos d'água que meçam entre 50,00 m (oinaGentamatrom) eI.

.100,00 m (cem metros) de largura; 	 G.,
4) do 150,00 m (cento e cinqflenta metros) 	 r, '....-...12	 .r.

'"'"
.:/
.para os cursos d'Agua que possuam entr

'
 100,00 m (cem „pr.,.	 Z. ' .s	 ,troe) e 200,00 m (duzentos metros)de 1 rgura;	 'o

"7.:.t

	

. 5) igual á distãncia en pe, as margens pa .	 :	 CU-ra os cursos d'água com largura superio a 200,00 m	 (du. i-- CO
.	 ..

zentos metros);	 .
.	 b) ao redor das lagoas, dos lagos ou re 	 ,i c.> tr.''
servatórios d'água, naturais ou artificiais;I.	 c).nas nascentes, mesmo no.	 chamados	 C= --- em

,"bl,hos d'ãgua", seja qual for sua situação topográfica; 132
.	 . ' d) no topo dos morros, montes, montanhas 	 'LU ....J n4
e serras;

• 03 R.3	e) nas encostas ou partes destas, com de	 ...-.
c>  

-c3 GA
clividade superior a 459 (quarenta e cinco graus), equiva	 •-	 ....-..

' 2	 ...-lente a 1001 (cem por cento) na linha de maior declive. 	 ír-z c- eni
• § 29 - Considera-se depreservação pema
.nente, para efeitos desta lei, a vegetaçao de porto arbõ	 ,- r,,, =3
kreo.quando:	 .
1	 . na	 4o,. a) constituir bosque ou floresta heteroge
nea que! ,	 .	 : " -;,1	 CL-

	

1 - formo mancha contínua de vegetação ou	 1
, .
perior a 10.000,00 m2 (dez mil metros quadrados);

2 - se localize em parques, praças 	 e .
outros logradouros públicos;	 .

.	 3 - se localize em regiões carentes- de
Vireas verdes;	 . .

4 .... se localize em encostas-ou partesdes
.tad, com declividade superior a 40% (quarenta por cento);

b) destinada a proteger sítios de excep-
cional valor paisagístico, científico ou histórico;

c) localizada numa faixa de 20,00 m(vin-.
te metros) de largura, medida em projeção horizóntal, . a
'partir de ambas as margens de quaisquer cursos d'ãgua, la
'gos ou reservatórios, independentemente das dimensoes deu:
tes;

p	 d) localizada num ralo de 20,00 m (vinte'
'metros) a partir de minas, nascentes ou "olhos tl'ilgua",se

a qual for sua situação topográfica. 	 .

	

§ 39 - Para os efeitos desta lei, consi-	 .
,dera-se bosque ou floresta heterogénea o conjunto de eapé,
'cicia vegetais de porte arbóreo, composto por trai; ou
,mais género': de árvores, propagados espontanea ou artifi-,
+cialmente, e cujas copas cubram o solo em mais de 40% (que
rente por cento) da sua superfície.	 .	 .q. '. § 49 - Para os efeitos desta lei, consi-
dera-se como regiao carente de Arcas verdes aquela que

:possuir um índice de ãreasverdes, públicas ou particulares,
:estas quando protegidas por lei, inferior a 15% 4u:size:por,
'cento) da área ocupada por uma circunferência de ralo de'
.2.000,00 m (dois mil metros) em torno do local de interesi

'se.	 .	 	 ___..,.	 .__........	 —

-áreas verdes;



10 3Ç

Art. 59 - Aqopresseo,tptet ou parcial,.
A	 de floresta. • demais formam de vegetação consideradas de,

rpreeervação Permanente, de acordo com o arrtgo 49 desta;
1a17 .6 gera admitida, com prévia autoriza ão do Executi

	

t rvo Municipal,tquando for . necessária à implantação ,	 de •
(obras, planos, atividadee ou projetos, mediante parecer
favorável de comissão •specialmente designada.

. .	 , •	
• . § 19 - A Comissão incumbida de emitir pa

t
recer sobre a mataria referida muito artigo deverá contar
com, no minimo, um Engenheiro Agrónomo da Secretaria Ge

; 'i.ral das Subprefeituraa --SEGESP, e outro da Secretaria
.de Serviço:, e Obras --SSO.	 .
1	 / ,	 § 29 - Tratando-se de floresta de preser

?i
vação permanente sujeita ao regime do Código Florestal, a
supressão dependerá de prévia autorização da autoridade

ifederal competente, na forma do parágrafo 19 do artigo
39 da Lei n9 4.771, de 15 de 'setembro de 1965.

1 § 39 -'Em qualquer caso de supressão ir
,regular da vegetação de porte arbóreo considerada de prg
s servação permanente, a área oriqinalmente revestida pelas
I formaçoes correlatas permanecera em regime de preservação
'permanente, de forma a possibilitar sua recuperação me
diante planos de reflorestamento, ou de regeneração nata
ral, de acordo com orientação do Departamento de Parque;
e Áreas Verdes; -- DEPAVE, da Secretaria de Serviços e
Óbras-- 'SSO.	 •Art. 69 - Os projetos de loteamento e
desmembramentos de terras, em áreas revestida., total ou
parcialmente, por vegetação de porte arbóreo, deverib ser .
submetidos A apreciação do Departamento de Parques 	 •
Áreas Verdes — DEPAVS, da Secretaria de Serviços e
Obraa -- SSO, antee da aprovação final pelo Departamento
de Parcelamento do Solo . e Intervenções Urbanas — PARSO

.1.0 — INTERURB, da Secretaria da Habitação e Desenvolvi
mento Urbano — SEHAB.

§ 10 - A apreciação do Departamento de
Parques e Áreas Verdes — DEPAVE deverá conter parecer tão
nico sobre; .- a) o encitiaatamento da ãrea, ou não, em
uma ou mais das hipóteses definidas nos parágrafos 29,39
e 49 do artigo 49 desta lel:

b) a escolha da localização dos 151)(quirr
ze por cento) 'da área destinada às áreas verdes exigidas
pela Lei n9 9.413, de 30 de dezembro de 1981:

c) a melhor alternativa q e corresponda A
minima destruição da vegetação de porte ar "reo.

• § 29 - O Departamento de P ques e Áreas•
Verdes — DEPAVE deverá levar em conta a prpaervação dos

.recursos paiaagisticos da área em estudo, podendo defi
nir os agrupamentos vegetais significativos a preservar.

; § 39 - Em casos especiais, poderã admi .
tir-se a integração dos agrupamentos referidos no par; •
grafo anterior ás atividades de lazer da comunidade.

. • Art. 79 - Os projetos de edificação em
áreas revestidas, total ou parcialmente, por vegetação

'de porta arbóreo, no território do Hunicipio,deverão, an
tos da aprovação pela Supervisão de Uso e Ocupação . do
Solo da Administração Regional — AR correspondente, ou
pelo Departamento de Aprovação de Edificações — APROV,
da Secretaria da Habitação e DesenvolvimentoUrbaner-~,
ser submetidos ã apreciação do Engenheiro Agrónomo ree
ponsãvel.

§ 19 - Os projetos de que trata este ar,
•-tigo deverão ser instruidos com: 	 t

e) planta de localização, em escala ade-
quada ã sua perfeita compreensão, contendo, além da área
a ser edificada, o mapeamento da vegetação existente:

,b) vistas frontais, cortes longitudinais
e transversais da edificação, possibilitando verificar sua
relação com a vegetação existente, representados na mesma
escala'adotada para a planta de localização:

c) projeto das inetalaçoes hidrossanitá-

§ 29 - As áreas a que se refere o Naspot"
deste artigo deverão ser previamente vistoriadas por tão
.nicos do órgão competente, para verificação do mapeamento.
e das condições da vegetação existente.

§ 39 - A partir do exame dos elementos
previstos no parágrafo 19 deste artigo, o órgão competen-
te poderá exigir a execução de fundações especiais, tendo
em vista a proteção do sistema radicular dos vegetais a
preservar.	 .

§ 40 - O interessado em edificações so
bre o terreno revestido de vegetação de porte arbóreo po
derã, nas fases dos estudos preliminares ou da execução do

santeprojeto, consultar previamente o órgão competente,sem
prejuizo da obrigação de apresentação do projeto final,de
vidamente instruido.

§ 59 - O órgão competente derã exigir
falterações noa anteprojetos ou projetos ap entados, sem

pre_que forem comprovadas interferenciaa ne ativas na pro
teçao do sistema radicular, do caule ou da copa doe eapZ, cimes.vegétais a preservar.

l § 69 - Os equipamentos eubterriineoe das
instalações hidroseanitârlas ou de outros tipos não pode

'rão ser dispostos de modo a prejudicar o sistema radiou
Ilar dos vegetais a preservar.
• • § 79 - Os trabalhos relacionados com os
equipamentos de infraestrutura e com a execução das obras

;nao poderão ser conduzidos de forma a prejudicar os ve
'goteia • preservar, mediante a proteção através de tapu
Me. OU ~Me recursos.
, Art. 89 - Os projetos de iluminação pia
blica ou particular, em áreas arborizadas, deverão competi
•bilizar-se com a vegetação arbórea existente, de modo i
(evitar futura poda. .	 .	 .	 .
e	 ,	 /
Y	 CAPITULA II r DA SUPRESSÃO E DA PODA DA

' t ' VEGSTAÇÁO DE PORTE ARBÓREO
'. Art. 99 - A supressão da vegetação de

porte arbóreo, excluidas as hicóteses dos artigos 59,69 e
:79 desta lei, em propriedade publica ou privada, no terri
:tório do Municipio; fica subordinada à autorização, 	 por
escrito, do Administrador Regional competente, ouvido o •-
Engenheiro Agrónomo responsável.'
i...	 Parágrafo único - O pedido de autoriza
, çao para o- corte de Arvores, em áreas públicas ou perticí
'lares, deverá ser instruido com duas vias da planta 	 ou
;croquis, mostrando a exata localização da árvore que se
pretende abater a a justificativa para o abate. '	 .- " Art. 10 - Nas hipóteses de demolição, re
construção ou reforma, caso existam árvores nos terrena.

.a serem edificados ou já edificados, cuja supressão seja
indispensãvel para a realização das obras, o. cumprimento

idas exigências definidas no artigo anterior e seu parãgra
i'

I ro único processar-se-á juntamente com o pedido de alva-.
'..5.r.K.eato.	 .-....-.	 ......	 .__. _	 ..	 .

rias.rias.



Parágtato unico - Somente será concedido
o "habite-se" ou "auto de conclusão", mediante parecer
do; Engenheiro Agrónomo reepormlvel, após vistoria em que
seja verificado o cumprimento efetivo das exigências cons.,

'tantas do alvará de licença.í. 	 •Art. 11 - Nas demais hipóteses, ,ast.WIs'.
'se° ou a poda de árvores tá.Roderá ser. audRxieada nas se'
tguintes circungtánclas: 	 . —. .

È	 •	 I - em terreno a ser edifAcado, quando o
corte for Indispensável á realização da obra;

II - quando o estado fitossanitário da Ar
It 'vore a justificar;	 .

III - quando a árvore ou parte desta apre-
sentar risco iminente de queda;	 .

4	 .

t 	 IV ... nos casos em que a árvore esteja cau
toando comprovãveis danos permanentes ao património públi-
co ou privado;.	 .

:	 V - Nos casos em que a árvore constitua'
obstãculo fisicamente incontornável ao acesso de veIculcal

VI.- quando o plantio irregular ou a pro
tpagação espontánea de espécimes arbóreos impossibilitar o.
desenvolvimento adequado de árvores vizinhas;

VII - quando se tratar de espécies invaso_ras, com 'propagação prejudicial comprovada.
Art. 12 - A realização de corte ou poda

de árvores, em logradouros públicos, só será permitida a:
I - Funcionários da Prefeitura com a de

vida autorização, por escrito, do Administrador Regional
competente, ouvido o Engenheiro Agrónomo responsável;

II - Funcionários de empresas concessioná
rias de serviços públicos, desde que cumpridas as seguis--;
tes exigências:

a) obtenção de prévia autorização, por
escrito, do Administrador Regional competente, ouvido o
correspondente Engenheiro Agrónomo, incluindo/ detalhada
mente, o número de árvores, a localização, a épocas o mo
tivo do corte ou da poda;

b) acompanhamento permanente de Engenhei
. ro Agrónomo responsável, a cargo da empresa.

III - Soldados do Corpo de Bombeiros, nas
ocasiões de emergências / em que haja risco iminente para
a população ou o patrimônio, tanto público como privado.

• .	 Art. 13 - Fica proibida,- ao munícipe, a
'realização de podas em logradouros públicos.

.	 Parágrafo Gnico - Em caso de 'necessidade,.
interessado deverá solicitar a poda ii Administração Re

gional competente, ou, nas hipóteses mais graves e urgeã
-tem, ao Corpo de Bombeiros.

Art. 14 - As árvores sup i idas por cor .
' te ' ou poda que ocasione a sua morte, em á eas particula
'res, de forma irregular ou autorizada, devdrao ser . obri- .
gatóriamente substituídas, em igual numero, pelo proprie .
tário ou possuidor, a qualquer título, do Imóvel, de ecor
do com as normas de plantio estabelecidas pelo Departarnen
to de Parques e Áreas Verdes -- DEPAVE, num prazo de . ate
30 (trinta) dias após o corte ou a morte pela poda, ou

,por ocasião do "habite-se" ou "auto de conclusao".
.,	 .	 § 19 - (VETADO).	 .

§ 29 - Nas hipóteses previstas neste ar
.tigo, o proprietário ou possuidor ficará responsável pe
fta preservação das árvores novas.

Art.'15 - As árvores de logradouros pali
coe, quando Suprimidas, deverão ser substituldas 	 pela,

. Orgao competente da Prefeitura, de acordo com as normas
técnicas estabelecida9 pelo Departamento de Parques e
Áreas Verdes -- DEPAVE, num prazo de até 30 (trinta) dias
'após o corte.

§ 19 - Não havendo espaço adequado no
mesmo local / o replantio será feito em área a ser indica
da pelo Orgao competente, de forma a manter a densidade
'arbórea das adjacencias. ' 	 •

§ 29 - Noe casos em que a supressão ou a i

retirada de árvores decorrer do rebaixamento de guias ou •
quaisquer outras obras justificáveis de interesse particu .
lar, as despesas correlatas com o replantio,incluindo
mudas, protetor,fertilizantes, transporte e mão-de-cbra,de
verão ser pagas pelo intereesado,-de conformidade com i

,legislação em vigor.
! Art. 16 - Qualquer árvore do Município
poderá ser declarada imune ao corte, mediante ato do Exe-
cutivo Municipal, por motivo de.aua localização,raridade,
antigüidade, de seu interesse histórico, científico 	 ou
paisagístico, ou de sua condição de porta-sementes.

'	 § 19 - Qualquer interessado poderá soll- •
citar a declaração de imunidade ao corte, atreves de pedi
do escrito ao Prefeito, incluindo a localização precisadã
Arvore, característica. gerais relacionadas com a	 sapé
cie, o porte e a justificativa para a sua proteção.

§ 29 - Para efeitos deste artigo, compe
te ao Departamento de Parques e áreas Verdes — DEPAVE1

.	 a) emitir parecer conclusivo sobre a pro.
cedáncia,da solicitação e encaminhá-la e Superior Adminis
tração, para a decisao cabível; 	 .

• b) cadastrar e identificar, pormedo de
placas indicativas, as árvores declaradas imunes ao cor
te;	 •	 .

c) dar apoio técnico á preservação dos
espécimes protegidos.
.	 .

'. . CAPITULO III - DOS Nctwavos FISCAIS

• Art. 18 - A concessão do desconto de que
trata o-artigo anterior fica condicionada ã apresentação
,de requerimento anual pelo proprietário, titular do doml-
,nio útil ou possuidor do Imovel.

Parágrafo único - O pedido sere instrui-
do com parecer técnico do Departamento de Parguee e áreas
Verdes — DEPAVE quanto A observância das edgenclas rela
'clonadas com a preservação da vegetação de porte arbóreo,
e submetido a despacho decisório da unidade competente da
Secretaria da g Finanças.
;	 Art. 19 - O desconto concedido na forma
'dos artigos 17 e 18 desta lei poderá'eer suspenso 	 por
'simples despacho da autoridade competente, guando 	 não
opservadas as condiçóes legais de preservaçao das arcas
beneficiadas..	 .

Art. 17 - Os imóveis révestidos de vaga
tação arbórea, declarada de preservação permanente ou per
petuada nos termos do artigo 69 do Codigo Florestal, te-
rão um desconto de até 50% (cincidenta por cento) no seu
imposto territorial, aplicado em consonância com o índice
de área protegida, pela utilização da seguinte fórmula;,	 ..	 . Desconto no imponto territorial urbano (%) ni	 .

I	 Area, protegida do imóvel X	 50	 •área total do imóvel
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CAP/TULO 'IV - DAS INFRAOES ' E PENALIDA-
DES	 .I.	 .

Art. 20 - Além das penalidades previstas
no artigo 26 da Lei Federal 09 4.771, de'15 de setembro

, .de 1965, e sem prejuízo da responsabilidade penal e, dl
vil, as pessoas físicas ou jurídicas que infringirem as
.disposiçoes desta lel • de seu regulamento, no tocante
'ao corte da vegetação, ficam sujeitas às seguintes pena-
lidades:

!	 1 - Multa no valor de 3 (três) Unidades •
.de Valor Fiscal do Município - UFM por muda de 	 árvore
: ou árvore abatida, com DAR (Diâmetro do Caule a Altura
do Peito) inferior a 0,10 m (dez centímetros);	 .

;	 II - Multa no valor de 6 (seis) Unidades
de Valor Fiscal do Município - UFM por Arvore abatidamm
DAR (Diâmetro do Caule A Altura do Peito) de 0,10 	 a
0,30 m (dez a trinta centímetros);

ljr

III - Multa no valor de 1 doze) 	 Unida_
des de Valor Fiscal do Município - UFM 	 árvore abati- .
da, com DAR (Diâmetro do Caule A Altura d Peito)	 zupe
rior a 0,30 m (trinta centímetros).

. Art. 21 - Ao infrator, tanto pessoa ff
vice como jurídica, das disposições desta lei e de seurí
gulamento, no tocante ã poda de vegetação de porte arbg
reo, será aplicada multa de 5 (cinco). Unidades de Valoi. •
Fiscal do Município - UFM.. .• Parágrafo único - Para efeito da aplica

s ção das penalidade., será considerado o valor da Unidade .
.de Valor Fiscal do Município - UFM á época da infração.
! Arta. 22 - Respondem solidariamente pela
:infração das normas desta lei, quer quanto ao corte ,quer
:quanto I poda, na forma dos artigos 20 e 21:

I - Seu autor materiall' .
II - O mandante;

III - Quem, de qualquer modo, concorra pa
ra a prática da infração.

Art. 23 - As multas definidas noe arti
gos 20 e • 21 desta lei serão aplicada. em dobro nos casos
de reincidência.

Art. 24 - Se a infração for cometida por
' servidor municipal, a penalidade será determinada apoo
a instauração de procesao administrativo, na forma da le.

• gialação em vigor. 	 .
Art. 25 - O não cumprimento do prazo es

tabelecido no artigo 14 desta lei implicará em multa de
.1 (uma) Unidade de Valor Fiscal do Município - UFM .por,-
más de atraso, por árvore.

Art. 26 - (VETADO)
,	 Art. 27 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as ditposições em con

,trArio. •	 ,

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SAO PAULO, aos 22 de Setembro
de 1987, 4349 da fundação de São Paulo.

•'JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO	 .
CLAUDIO LEMBO,Secretário dos Negócios Jurídicos
;CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário da g Finanças
.FIORE WALLACE GONTRAN VITA,Eecretário de Serviços cacas
'VICTOR DAVID,Secretário Geral das Subprefeituras	 .
JOÃO APARECIDO DE PAULA,Secretário da . Habitação e Desen-
volvimentoUrbano
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários
,Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de
- Setembro	 de 1987.
• TRANCISCO BATISTA.Secretário ' do Governo Municipal . .

Publicada no O O. NI
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DECRETO N9 26.535, DE 03 DE Agosto 	 DE 1.988

Regulamenta a Lei n9 l0.365, do 22 do se-
tembro de 1987, que disciplina o corte e

4	 a poda de vegetação de corte arbóreo exis
• ,	 tente no Município de Sao Paulo, e dá ou

tras providencias.

CLAUDIO LEMES°, Secretário dos Negócios Jurídicos, respon-
dendo pelo expediente da Prefeitura do Munlcipto de são
Paulo, nos termos do art. 34, § 29 do Decreto-lel Comple- 1

mester Estadual n9 9, de 31 do dezembro de 1.969, ,ando
das atribuições que lhe são conferidas por lei,
'DECRETA:

f Art. 19 - Para os efeitos deste decreto,
considera-se como bem de interesse comum a todos os muní-

,. cipes a vegetação de porte arbóreo existente ou que venha
• a existir no território do Município, tanto de domínio pó
'b44o como privado.

Art. 29 - Considera-se vegetação de porte
, arbóreo aquela composta por espécime ou espécimes vegetais
lenhosos, com diâmetro do caule ã altura do peito (DAP)
superior a 0,05 m (cinco centímetro.).

Parágrafo único - Diámetro ã altura do
peito (DA?) é o diâmetro do caule da árvore 1 altura de,
apróximadamente, 1,30 m (um metro e trinta centímetros)
do solo.

Art. 39 - Consideram-se, também, para os
refeitos deste decreto, como bens de interesse comum a to-
dos:os munícipes, as mudas de árvores plantadas em logra
dOuios públicos.
X Art. 49 - Considera-se de preservação per
manente a vegetação de porte arbóreo que, por sua localr
zação, extensão ou composição floristica, constitua ele:
mento de proteção ao solo, a água e a outros recursos na
turais ou paisagísticos.

Parágrafo único - Consideram-se de prezv
vkção permanente, por força do artigo 29 do Código Fl re-

talt instituído pela Lei Federal n9 4.771, de 15 de setem
• bro . de 1965, com as alterações e acréscimos da Lei Fede-
ral n9 7.511, de 7 de ulho de 1986, as florestas e de-
mais formas de vegetaçao situadas:

a) ao longo dos rios ou de outro qualquer
curso d'água, em faixa marginal, cuja largura mínima se-
rãO

.5 • 1 - de 30,00 m (trinta metros) para os rios
de ~nos de 10,00 m (dez metros) de largura;

2 - de 50,00 m (cinquenta metros) para os
cursos que tenham de 10,00 m (dez metros) a 50,00 m (cin-
quenta metros) de largura;

3 - do 100,00 m (cem metros) para 	 todos
os cursos d'água que meçam entre 50,00 m (cinquenta	 me-
tros) e 100,00 m (cem metros (de largura;

4 - de 150,00 m (cento e cinquenta metros)
para os cursos d'ãgua que possuam entre 100,00 m . (cem me
troo) e 200,00 ith (duzentos metros) de largura;

5 - igual á distância entre as margens pa
ra os cursos d'água com largura superior a 200,00 m (du-
zentos metros);

b) ao redor das lagoas, dos lagos ou re-
servatórios d'água, naturais ou artificiais;

c) nas nascentes, mesmo 	 nos	 chamados
"olhos d'água", seja qual for sua situação topográfica:

d) no topo dos morros, montes, montanhas
e serras;

o) nas encoraria ou partes dentam, com de-
clividade superior a 45 0 (quarenta e cinco graus), equiva
lente a 100% (cem por cento) na linha de maior declive.

Art. 59 - Para efeito de enquadramento co
mo de preservação permanente, consideram-se como formai
de vegetação previstas no parágrafo único do artigo ante
3 or, as formações vegetais naturais, excetuando-se a ve-
geta0o ruderal.

Parágrafo único - Considera-se vegetação
ruderal aquela composta por plantas invasoras e ervas da-
ninhas, especialmente gramineas, e plantas anuais.

Art. 69 - Para os efeitos deste decreto,
a vegetação de porte arbóreo, com as características des-
critas no "caput" do artigo 49 deste decreto, será consi-
derada de preservação permanente quando:

a) constituir bosque ou floresta heterogé
nea que:

1 - forme mancha continua de vegetação se
perior a 10.000,00 m2 (dez mil metros quadrados);

2 - se localize em parque., praças o ou-
troe logindouroa públicos;

3 - se localize em regiões carentes 	 de
áreas verdes;

4 - se localize em encostas ou partes des
tas, COM declividade superior a 401 (quarenta por cento);

• ' h) destinada a proteger eitlos de exoepcio
nal valor paisagístico, científico ou histórico;

c) localizada numa faixa de 20,00 m (vin
te metros) de largura, medida em projeção horizontal, g
partir de ambas as margens de quaisquer cursos d'água, la
gos ou reservatórios, independentemente das dimensoes dei.
tes;

d) localizada num ralo de 20,00 m (vinte
metros) a partir de minas, nascentes ou "olhos d'água",
seja qual for sua situação topogrãfica.

§ 19 - Considera-se bosque ou floresta he
terogenea o conjunto de espécimes vegetais de porte arb6
reo, composto por três ou mais géneros de árvores, propa-
gados espontínea ou artificialmente, e cujas copas cubram !
o solo em mais de 40% (quarenta por cento) da sua superfl 1

cie.



§ 29 - Considera-se como região carente
fdier ireae verdes aquela que possuir um índice de áreas ver

•,	 dem, públicas ou particulares, estas quando 	 protegidas

	

./	 per lei, inferior a 15% (quinze por cento) da área ocupa
me	da por uma circunferência de raio de 2.000,00 m (dois mar
• _metros) em torno do local de interesse.

§ 39 - Os conceitos estabelecidos no arti
go 59 deste decreto estendem-se is áreas previstas neste"

•artigo.
Art. 79 - A supressão, total ou parcial,

de florestas e demais formas de vegetação consideradas de
'preservação permanente, de acordo com os artigos 49 e 69
.destedecneto, eó muá admitida, com prévia autorização do
Executivo Municipal, quando for necessária a implantação

.., de obras, planos, atividades ou projetos, mediante pare-
cer favorável de comissão especialmente designada.

§ 19 - A Comissão incumbida de emitir pa-
'recor sobre a matéria referida neste artigo deverá contar
'com, no mínimo, um Engenheiro Agrónomo da Secretaria das
Administrações Regionais - SAR,"e outro da Secretaria da

-Serviços e Obras - SSO.
§ 29 - Tratando-se de floresta de preser

vação permanente sujeita ao regime do Código Florestalj
supressao dependerá de prévia autorização da autoridad

deral competente, na forma do parágrafo 19 do artigo 39
da Lei n9 4.771, de 15 de setembro do 1.965.

§ 39 - Em qualquer caso do supressão irre
guiar da vegetaçao de porte arbóreo considerada de prese7
vação permanente, a área originalmente revestida ' pelas
formaçoes correlatas permanecerá em regime de preservação
permanente, de forma a possibilitar sua recuperação me-
diante planos de reflorestamento, ou de regeneração natu
ral, de acordo com orientação do Departamento de Parques
e áreas Verdes - DEPAVE, da Secretaria de Servioose abram -
S50.

Art. 89 - Os projetos de loteamento e dos
'membramento de terras, em áreas revestidas, total ou par
cialmente, por vegetação de porte arbóreo, deverão sersUS
metidos ã apreciação do Departamento de Parques e 'Areaí
Verdes - DEPAVE, da Secretaria do Serviços e Obras - sso,
antes da aprovação final polo Departamento de Parcelamen
to do Solo e IntervençOes Urbanas - PARSOLO - INTERURB,dã
Secretaria da Babitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB.

§ 10 - São consideradas áreas parcialmente
revestidas aquelas que apresentam qualquer vegetação de
porta arbóreo, por mínima que seja.

§ 29 - A apreciação do Departamento do Par
ques e Áreas Verdes - DEPAVE deverá conter parecer técnT
co sobre:
• a) o enquadramento da área, ou não, emula
ou mais das hipóteses definidas no caput e parágrafos 19
e 29 do artigo 69 deste decreto:

b) a escolha da localização dos 15% (quin
ze por cento) da área destinada as áreas verdes exigidas
pela Lei n9 9.413, de 30 de dezembro de 1.981;

c) a melhor alternativa que corresponda ã
mínima destruição da vegetação de porte arbóreo.

§ 39 - O Departamento de Parques e Áreas
Verdes - DEPAVE deverá levar em conta a preservação dos
:recursos paisagísticos da área em estudo, podendo definir
os agrupamentos vegetais significativos a preservar.'

§ 49 - Em casos especiais, poderá admitir-
-seri integração dos agrupamentos referidos no parágrafo
anterior as atividades de lazer da comunidade.

Art. 99 - Os projetos de edificação-
áreas revestidas, total ou parcialmente, por vegetaço de
porte arbóreo, no território do Município, deverão, antes
da aprovação pela Supervisão de Uso e Ocupação do Solo da
Administração Regional - AR umrespOndente,ou pelo Departa
mente de Aerovaçao de Edificaçoes - APROV, da Secretar
da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SENAS, ser s
tidos ã apreciação do Engenheiro Agrónomo responsável

rias.rias.

§ 99 - A área recoberta será obtida atra-
vés da soma das áreas de projeção das copas das árvores'
existentes no terreno.

Art. 10 - Os projetos de iluminação públi
ca ou particular, em áreas arborizadas, deverão compatibr
lizar-se com a vegetação arbórea existente, de modo a evi
tar futura poda.-

Art. /1 - A supressão da vegetação de por
te arbóreo, excluídas as hipóteses dos artigos 79,.89
99 deste decreto, em propriedade pública ou privada, no
território do Município, fica subordinada ã autorização,
por escrito, do Administrador Regional competente, ouvido
o Engenheiro Agrônomo responsável.

Parágrafo único - O pedido de autorização
para o corte de árvores, em áreas públicas ou particu/a
res, deverá ser instruído com duas vias da planta ou cro-
quis, mostrando a exata localização da árvore que se pre-
tende abater e a justificativa para o abate.

Art. 12 - Nas hipóteses de demolição, re-
construção ou reforma, caso existam árvores nos terrenos
a serem edificados ou já edificados, cuja supressão seja
indispensável para a realização das obras, o cumprimento
das exigências definidas no artigo anterior e seu parágra
fo único processar-se-á juntamente com o pedido de alvará
correlato.

Parágrafo único - Somente será concedido
o "habite-se" ou "auto de conclusão", mediante parecer de
Engenheiro Agrônomo responsável, apõe vistoria em que se-
ja verificado o cumprimento efetivo das exigências cons-
tantes do alvará de licença.

Art. 13 - Nas demais hipótenes, a supres
são ou a poda de árvores só poderá ser autorizada eis
guintes circunstáncias:

I - Em terreno a ser edificado, quando o
corte for indispensável á realização da obra;

II - Quando o estado fitossanitário da ár-
vore a justificar;

III - Quando a árvore ou parte desta apre-
sentar risco iminente de queda;

IV - . Nos casos em que a árvore esteja cau-
sando comprováveis danos permanentes ao património públi
co ou privado;

V - Nos casos em que a árvore ownstiblOs
táculo fisicamente incontornáve ao acesso de velcu,16sl 

•

VI - Quando o plantio irregular ou a propa
gação espontânea de espécimes arbóreos impossibilitar "O
desenvolvimento adequado de árvores vizinhas;

VII - Quando se tratar de espécies invaso-
ras, com propagação prejudicial comprovada.

Art. 14 - A realização de corte ou poda
de árvores, em logradouros públicos, só será permitida a:

1 - Funcionários da Prefeitura com a devi
da autorização, por escrito, do Administrador Regionar
competente, ouvido o Engenheiro Agrónomo responsável;

II - Funcionários de empresas concessioná
rias de serviços públicos, desde que cumpridas as seguin
tes exigências:

a) obtenção de prôvin autorização, por os

crito, do Administrador Regional competente, ouvido o coi
respondente Engenheiro Agrônomo, incluindo, detalhadame5
te, o número de árvores, a localização, a época e o moti-
vo do corte ou da poda;

b) acompanhamento permanente de Engenhei-
ro Agrónomo responsável, a cargo da empresa.

III - Soldados do Corpo de Bombeiros, nas
ocasiões de emergências, em que haja risco iminente para
a população ou o património, tanto público como privado.

§ 19 - Na hipótese de programação anual
com a Secretaria das Administrações Regionais - SAR, as
empresas concessionárias de serviços públicos ficam dis-
pensadas das autorizações em separado, bastan •lo uma única
autorização.

§ 29 - Nos casos de emergência, juntifica
dos, posteriormente', por escrito, as empresas concesclunN
rias de serviços públicos podem efetuar a poda ou a remo=
ção de árvores, desde que elas ameaçem a segurança dos
sistemas de redes.

Art. 15 - Fica proibida, ao munícipe,	 a
realização de podas em logradouros públicos.

Parágrafo único - Em caso de necessidade,
o interessado deverá solicitar a poda ã Administração Re
gional competente, ou, nas hipóteses mais graves e urgen-
tes, ao Corpo de Bombeiros.

Art. 16 - As árvores suprimidas por corte
ou poda que ocasione a sua morte, em áreas particulares,
de forma irregular ou autorizada, deverão ser obrigatoria
mente substituídas, em igual número, pelo proprietário u,

possuidor, a qualquer titulo, do imóvel, de acordo C6 a
normas de plantio estabelecidas pelo Departamento de/i'a -
ques e Áreas Verdes - DEPAVE, num prazo de até 30 Çk.rin
dias após o corte ou a morte pela poda, ou por ocasião do
"habite-se" ou "auto de conclusão".

Parágrafo único - Nas hipóteses previs-
tas neste artigo, o proerietário ou possuidor ficará res-
ponsável pela preservaçao das árvores novas.

Art. 17 - As árvores de logradouros públi
cos, quando suprimidas, deverão ser substituídas pelo ór-
gão competente da Prefeitura, de acordo com as normas tec
nicas estabelecidas pelo Departamento de Parques e Areai
Verdes 7 DEPAVE, num prazo de até 30 (trinta) dias após o
corte.

§ 19 - Não havendo espaço adequado no men
mo local, o replantio será feito em área a ser indicada
pelo Orgao competente, de forma a manter a densidade arbó
rem das adjacências. - 
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i§ 19 - Os projetos de que trata este art'	 •	 _
go deverão ser instruídos com:

a) planta de localização, em escala ade-
quada ã sua perfeita compreensão, contendo, além da ãrea
a ser edificada, o mapeamento da vegetação existente;

b) vistas frontais, cortes longitudinais
e transversais da edificação, possibilitando 	 verificar
sua relação com a vegetaçao existente, representados 	 na
mesma escala adotada para a planta de localização;

c) projeto das instalações hidroesanitá-

§ 29 - As áreas a que se refere o "caput"
deste artigo deverão ser previamente vistoriadas por téc-
nicos do órgão competente, para verificação do mapeamento
e das condições da vegetação existente.	 .

§ 39 - A partir do exame dos elementos pre
vistos no parágrafo 19 deste artigo, o órgão competente
poderá exigir a execução de fundaçoes especiais, tendo em i
vista a proteção do sistema radicular dos vegetais a pra- I
Larvar.
•

.	 § 49 - O interessado em edificações sobre
e tetreno revestido de vegetação de porte arbóreo poderá,
nas fases dos estudos preliminares ou da execução do ante
projeto, consultar previamente o Or9ão competente, sem
prejuízo da obrigaçao de apresentaçao do projeto final,
devidamente instruído.

§ 59 - O órgão competente poderá exigir
alterações nos anteprojetos ou projetos apresentados, sem
pra que forem comprovadas interferências negativas na pro-
teçao do sistema radicular, do caule ou da copa dos eopé-
cimos vegetais a preservar.

§ 69 - Os equipamentos eubterráneos das
instalações hidrossanitãrias ou de outros tipos não pode-
rão ser dispostos de modo a prejudicar o sistema radicu-
lar dos vegetais a preservar.

§ 79 - Os trabalhos relacionados com os1	 ,
1 equipamentos de infraestrutura e com a execução das obras
1 nao poderão ser conduzidos de forma a prejudicar os voga
1 tais a preservar, mediante a proteção através de tapumes
¡ ou outros recursos.

§ 89 - Para efeito de aplicação do dispor'.:e.
to no "caput" deste artigo, são consideradas áreas

porte
 por	

par-

1‘1
cialmente revestidas de vegetação de 	 arbóreo a ) e
las que apresentam mais de 30% (trinta 	 r cento) da s

1  perneie recoberta por vegetais dessa espécie._ _ . 
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* § 2v - Nos casos em que a supressão ou a
retirada de árvores decorrer do rebaixamento de guias ou
quaisquer outras obras justificáveis de interesse particu
lar, as despesas correlatas com o replantio, incluindo nu";
das, protetor, fertilizantes, transporte e mão-de-obra,dí
verão ser pagas pelo interessado, de conformidade com í
legislação em vigor.	 -

Art. 18 - Qualquer Arvore do Município po
derã ser declarada imune ao corte, mediante ato do ExecU
tivo Municipal, por motivo de sua localização, raridade':
antigOidade, de seu interesse histórico, cientifico ou
paisagístico, ou de sua condição de porta-sementes.

§ 19 - Qualquer interessado poderá solicl
tar a declaração de imunidade ao corte, através de pedido
escrito ao Prefeito, Incluindo a localização precisa da
árvore, características gerais relacionadas com a espécie,
o porte e a justificativa para a sua proteção.

§ 29 - Para efeitos deste artigo, compete
ao Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE:

* a) emitir parecer conclusivo sobre a pro-
cedéncia da solicitaçãn e encamlnhã-la á superior ndmInis
tração, para n decisau cativei:

b) cadastlar e Identificar, por melo 	 de
placas indicativas, as árvores declaradas imunes ao corte:

c) dar apoio técnico à preservação dos es
pécimes protegidos.	 -

i/P:

Art. 19 - O desconto de 50% (cinquenta
cento) no Imposto Territorial Urbano incidente sobre o,
imóveis revestidos de vegetação arbórea, declarada d pr
servação permanente ou perpetuada nos termos do art go

do Código Florestal, calculado na forma do artigo 17 da
Lei n9 10.365, de 22 de setembro de 1987, deverá ser re-
querido pelo interessado, anualmente, junto á Subdivisão
de Imunidade e Isenções da Divisão de Apoio Fiscal do De-
partamento de Rendas Imobiliárias - RI.

§ 19 - Autuado, o expediente será encami
nhado ao Departamento de Parques e Áreas Verdes - 'DEPAV
para a elaboração e juntada de parecer técnico quanto à
observáncia das condições legais necessárias á concessão
desse desconto.

§ 29 - Instruido com o parecer técnico re
ferido no parágrafo anterior, o expediente será decididí
em la. instáncia administrativa pela Subdivisão de Imunl
dade e Isenções (RI 73).	 _

§ 39 - A interposição de recursos contra
essa decisão obedecerá As normas que disciplinam o proce-

I
dimentc tributário relativo ao Imposto Sobre a Proprieda
de Predial e Territorial Urbana.	

_

. Art. 20 - Desrespeitadas as condições le-
gais de preservação das áreas beneficiadas, o desconto re
ferido no*artigo anterior poderá ser suspenso por simpleí
despacho administrativo, mediante proposta fundamentada
e' conclusiva do Departamento de Parques • Arcas Verdes -

DEPAVE.
Art. 21 - Além das penalidades previstas

no artigo 26 da Lei Federal n9 4.771, de 15 de setembro
de 1965, e sem prejuízo da responsabilidade penal e ci
vil, as ressoas físicas ou jurídicas que infringirem aí
disposiçoes deste regulamento, no tocante ao corte da ve-
getação, ficam sujeitas ás penalidades previstas nos arti
gos 20, 21, 22, 23, 24 e 25 da Lei n9 10.365, de 22 do se

tembro de 1987.
Art. 22 - Este decreto entrará em vigor

na data de sua publicnão, revogadas as disposições em

contrário.

PRFFEITURA DO nuNicnno DE SÃO PAULO, aos 03 'de Agosto
de 1.988, 4359 da fundação de São Paulo,
CLAUDIO LEMBO, Respondendo pelo Expediente da Prefeitura
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças
FIORE WALLACE GONTRAN VITA,Secretério de Serviços e'dmas
VICTOR DAVID, Secretário das Administrações Regionais
DOAINGOS SINIBALDI SOBRINHO, Respondendo pelo Expediente
da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano

ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 03 de

Agosto	 de 1.988.
ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretário ao Governo Municipal
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